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RECTIRSO CONT]RA INABILITAÇÄ O

São Conçalo do Amarante * CIJ, 25 de janeiro de 2023

Ilustríssimo Senhor, WYLLI.AN CRISTIA.NNOtsRtl DE SOUSA, Pregoeiro do rnunicípio de
São Gonçalo do Amarante - CE.

Ref: PE 070.2022-SRP

A IIEVENDA DE CÁS n¡nULO LIMALTDA, inscrita no CNPJ n.,' 15.457.116i0001-2t"
por intennédio de sell repressntante legal, a Sra. Antônia Elisângela llabeto Carneiro Lima,
portadora clo RG n.". 20000105'17506 SSP/CE e do CltF n":9s7.2'16,653-00, por seu
represetrtante legal infra assinado, tempestivamente, veul, com fìulcro na alínea " a ", do inciso
I, do art. 109, da Lei nn 866;6 193, à presença de (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a firn
de interpor RECURSO ADMINISTRATIIVO, contra a decisão dessa digna Comissão de
Licitagão que inabilitou a recomente, demonstrando os motivc,s de seu inconformismo pelas
razões a seguir articuladas:

DA TEMPES'TIVIDADE

O REQUERENTE tomou ciência da decisão que o i:nabilitou (e o consiclerou inapto) em
20.01.2023, através do glvw.bb¡ugllicil,acoes.coln.trr, platafonr:a cm que ocon:e o Pregão
Eletrônico, sendo exposto a decisõo pelo pregoeiro no retorno da sessão.

DOS FATOS

Pregoeiro: Inabilitação do REVENDA DE GAS RABEI,O LIMA
LTDA / LiCitANtC 1: - INFORMO AOS INTERESSADOS QUE
A I.ICITANTE 1. REVËNDA DE CAS RABELO LIMA LTDA
/ I,ICITANTE I, EST,( INABII,,ITADA POR DESCUMPRIR O
ITEM 6,3,2 E O I'[EM 6.5.2 DO EDITAL: NÄO
APRESEN'IAÇAO DOS SEGUIN'IIES: --- 6.3.2. Prova de
inscrição no çadastro de c.ontrjbuintes estadual ou municipal,
conf'orme o caso, se houver, relativo ao dornicílío ou sede dcr

licitante, pertincnte ao seu ramo de atividade e cornpatível com o
objeto contratual; --- 6.5.2. Certitìcado de conf'ornridade expedido
pelo Corpo cle llombeiros, vigente, que contemple a habilitação
para atividacle de rcvollda de recipiente transportável cheios GLP.
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Importante salientar que tais documentos foram esquecido por falta de experiência e unr deles
inserido na plataforma 11:ty)1_bbqn:t.Uçilii.ç-tt-,1_¡.tul¡.,!t. , porém anexado junto aos documentos
do credenciamento, fato este que apresentamos o presente recurso oom a intecionalidade de c¡ue

o Pregoeiro possa visualizar os rnesmos e levá-los em consideração no que tange a apresentação
em tempo hábil por essa empresa de toclos os dooumentos de habilita,çõo, mesmo que inseritlos
em local ditbrente clo especificado para a habilitação.

EXCESSO FORMÂ.LISMO D ERROS SNNÁVNIS:

Sobre o excesso de fonnalisrno, assim o TCU se propõe, ao "combate o formalisuro exagerado
do administrador, quando este aplica restritivamente as cláusulas do eclital, de rnocfo a excluir
indevidamente posslvei s lici talrtes" in verb is :

PRIMEIRA CÂVRR¿, Desclassihcaçã.o de proposta em razão de
preços unit¿l¡ios inexecluíveis Representação fbrmulada ao TCU
indicou possíveis irregularidades no Pregão Ë,letrônico n."
712009, do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), que teve por
objeto a contratação de serviços de nanuterrção predial em
uniclacles do banco. Os responsáveis pela condução do certame
foranr chamados em oitiva, para apresentar justificativas
quanto à "desclassificação de l0 (dez) empresas, ofertantes dos
menores preços, por motivos meramettte fbmtais, em desaoordo
corn o princípio do julgamento objetivo das propostas, ao arrepio
do art. 3o da l-ei n' 8.666193". lìrn seu voto, o relator relorçou a
posição de que o Tribunal combate o formalismo exagerado do
administrador, quando este aplica restritivamente as cláusulas do

edital, de modo a excluir indevidan:ente possíveis licitantes.
Defendeu como salutar a atuação do controle externo até no
sentido de, ao aprecíar casos concretos submetìdos a seu crivo,
afastar as próprias cláusulas d<l edital que se mosfiam
desarrazoadas e prejudicluem a competitiviclade cla licitação.
Nesse lnesmo sentido, rnencionou o voto condutor do AcÓrclão n."
3.04612008-Plenario. No caso concreto, concluiu o relator que o

BNB não procedeu ao anepio do eclital, neln se trrostramnl
desarazoados os critérios dc ìulgamento observados pelo banco
para a desclassificação d¿rs licitanfes. Destacou que o

reprcseutante do Ministério Público junto ao T'CU, em seu

parecer, <demonstrou com precisão que todas as proposlzrs

clesclassificadas apresentaram algrrma Ínconsistência no custo da

nrão de obra, notadamente pela lblra de cotação dos adicionais

i:;:ffi åî:llilåiJ*ä,iff 
"lïJ::if 

i,iil:;"iiåi.i'#:'äJ
r¡bra são indicios de que as respectivas propostas podetn ser

inexeqr"ríveis, uïna vez qlte os valores apresentados não são

suficientes para cobrit as despesas a que se desfinam. É vercJacle

que, em princípio, é da empresa contratada o dever de arcar com
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os eventuais erros existentes na proposta que formulou. No
entant{r, se isso não ocorrer. esse ônus recai sobre a adrninistração
(..), conforme a Súmula 331, IV, do TST (,.)", E arrematou o
relator: "a falta de segurança por parte da administração em

conhecer especificarnente como se compöem os itens de custo,
tais como os mencionados, compromete o julgamento objetivo
para a natureza do objeto pretenclido, que cuida essencialmente de
prestação de serviços terceirizados". Acompanhando ¿ì

manifestação do relator, deliberou a Primeira Cfunara no sentido
de considerar improcedente a representação. Acórclâo I't.o

74412010-1 a Câmara, TC-010.10q/2009-9, rel. Min. Valnir
Carnpelo, 23.02.2010. l,icitaçño para contratação de bens e

serviços: 2 - As exigênoias para o fun de habilitaçrão clevem ser

cornpatíveis com o objeto da licitação, evitando-se o tbrmalismo
desnecessári<l Ainda nas tomadas cle contas anuais do 'ferceiro

Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle <fe Tráfego -

(Cindacta III), refcrentes aos e;xercícios de 2003 e 2004, julgadas

pelo TCU, respectivamente, tegulares e regulares com ressalva,
ouüa irregularidacle apurada foi a inabilitação de unìa empresa em

r"rma licitação por não ter acrescido à declaração exigida pelo
inciso V do artigo 27 da Lei 8.6661 1993 a ex¡rressão "exceto na

condição ds menor aprendiz". Ao examinar o assunto, a unidade
téouica considerou que a inabilitação, pela razão apontada,

denc¡taria excesso de rigor fbnnal, pois a declaração cla empresa
eliminada afinnava não haver menores trabalhando em seus

quadros. Assim, ainda para a unidade responsóvel pelo processo,

"a partir dessa declaração, o gestor pirblico somente pocleria

concluir pela inexistência de menores aprendizes. Afinal,
menorçs aprendizes são menores. E conto havia sido infonnada a
inexistência de menores trabalhando, não era razoável se

depreender que a empresa empregasse menores aprendizes".

Caberia, no nráxirno, por parte cla instituiçõo promotora da

licitação "promover diligôncia destinada a esclarecer a cluestão,

indagando da emptesa a utilizaçäo ott não de menores

aprgndizes", o que não configuraria irregu.larídade, qu,alquer que

fosse a resposte obtida. Por consegrtinte, votou pelo provimento
dos recursos cle revisão i:ntenlados" e" no ponto, pela rejeição das
justificativas apresentadas pelos responsáveis envolvidos,
levando o fato em oonsideração pa;ro votar, ainda, pela

irregurlaridacle das çonfas corresponclentes, sern prejuízo de

aplicação cle multa, o que foi aprovado pelo Plenário. Prececlente

citado: Acó,rdão no 7334/20A9 - 2a Câ^mara. Acórdão n'"
2003120"11-Plenárjo, T'C- 008.28412005'9, rel. Min, Augusto

Nardes, 03,08,2011.

Ademais, a inabilitação do participante devido a um mero vlcío fomral, escusável e sanável

conl¡onta-se com o próprio interesse pirblico, fu.ndado na ampla participação de todos os
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interessados - que, evidentemente, preencham os requisìtos básicos exigidos - para oportunizar
à Administração a escolha da proposta mais vantajosa, além de f'erir o clireito de participação
do licitante que preencheu as exigências basicas exigidas no certame. Nesse sentido, acosto a
seguinte j urisprudência :

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EXTGENCIA
EDII]ALÍCIA. FINALIDADE DA FXIGÊNCIA. EXCESSO DE
FOIìMALI SMO. ILEGA],IDADE.
Apesar da Administração estar vinculada às condições do Edital,
confìgura-se excesso de formalisn:o excluir empresa que
demonstra, de fomra diversa da prevista no Edital, preencher os
requisitos à finalidade da exigência editalioia. (AMS
2007.72.00,000303- 8/ SC, Ilelator Des, Fecleral EDGARD
ANTÔNIO LTPPMANN JrlNIoR, D,E. r3-s-200s).

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO DE I.ICITAÇÄO.
FALTA DE INSTRLTMENTO DE MANDAI'O NA
APRÍì.SENTAÇÃO DA PROPOSTA DE HABILITAÇÃO
EXIGENCIA FORMAT, SANÁ.VEI,.
Filio-me ao entendimento já proferido por esta Cofte no sentido
de clue a inabilitação do participzurte devido a um nrero vJcio
formal e sanável confionta-se com o próprio
interesse público, fundado na ampla participação de todos os

interessados - que, evidentemente, preencham os requisitos
básicos exigidos * pera oportunizar à Administração a escolha da

¡:roposta rnais vantajosa, além de ferir o rlireito de participação do

licitante que preencheu as exigências básioas exigídas ¡ro certame.
(1RP4, APIILREEX 2007,70.00.011319-8, TIERCEIIIA
'I'URMA, REIAtOTA MARIA UJCIA LUZ LEIRIA, D,E. 191 111

2008) MANDADO DE SEGURANÇA.

ADMINISTRATIVO. IJCITAÇÃO, PROPOSTA TLICNICA.
TNABTLITAçÃO. ARCÜ.IÇAO DIll F'ALTA DE ASSINA'|URA
NO I.OCAL PIIEDHTERMINADO. ATO ILEGAL. EXCESSO
DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DA RAZOABI]-IDADE.

t, A interpretação dos tentos do Edital não pocle conduzir a

atos que acabem por nralferir a própria finalidade do

procedirnento licitatório, restringindo o número de concorrentes e
prejuclicando a escolha da rnelhor proposta.

2. () ato coatt¡r :Foi desproporcitlnal e desarrazoado,

monnenfe tendo em r:onta que não houve falta de assinatura, pura
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e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local
preestabeleciclo, o que não é sufTsiente para invalidar a proposta,
evidenciando claro excesso clç formalismo. Precedentes.

3. Segurança concedida. (ST.I, MS 5.869/DF, Rel. Minisfi:a
LAURITA VAZ, PRIMEI,RA SËÇÃO, julgado em 11,09,2002,
DJ 07.10.2002 p, 163)

DrRErro PUBLTCO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROCHDIMENTO I,ICITATORIO. VINCULAÇAO AO
EDr:fAL. rNI'ERPRETAÇÃO DAS CT..AUSULAS DO
INST'RUMEN'1'O CONVOCATOR1O PELO JUDTLTIARIO,
FTXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE C'ADA IJMA
DELAS E ESCOIMANDO EKIGENC]AS DËSNECESSARIAS
E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO INTERËSSE
PTJBLICO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO
DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM, DEFEzuMENTO. O
''EDITAL'' NO SISTEMA JURIDICTO. CONSTITI.JCIONAL
VIGENTE, CONSTI'TUINDO LEI ENTRE AS PAIì'I'ES, IJ

NORMA FUNDAMENTAL DA CONCORRENCIA, CUJO
()BJHTIVO E DETURMINAR O "OBJETO DA LICITAÇÃO",
DISCRIMINAR OS DIREI'IOS E OBRIGAÇOES DOS
INTFRVENIENI'ES E O PODER PUTsLICO E DISC]IPLINAII
o PROCEDIMENI-O ADEQTJADO AO ESTUDO E

JIJLGAMENTO DAS PROPOSTAS. CONSOANTE ENSINAM
OS JURISTAS, O PRINL-IPIO DA VINCULAÇÃO AO
EDI'|AL NAO E 'ABSOLUTO, DE TAL FORMA QUE
IMPEÇA O .ruDTCIARIO DE TNTERPRETAR-LI-IE,
BUSCANDO.LHË O SENTIDO E A COMPRHENSÃO E
ESCOIMANDO.O DE CI.AUSIJI-A S DESNECESSARIA S Ot]
QU[i EX]TRAPOLEM OS DI]'AMES DA LËl Dþ I{EGþNCIA
E CUJO EXCESSTVO RIGOR POSSA AF'AS'I'AR, I)A
CONCORRENCIA, POSSIVEIS PROPONENTES, OU QUE O
TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO
IN':IEIìESSH PI-IBI.ICO EM CON.]UN1'O DE RF]GRAS

PRIìJLIDICIAIS AO QL]E, COM ELE, OBJET'IVA A
ADMTNTSTRAÇÃO. ( ) O _FORMALISMO No
PIìOCEDIMENTO LICITATORIO NÃCI SIGNIFICA QUE SE

I'OSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS EIVADAS DE

SIMPI.ES OMTSSÕES OU DEFEITOS IRREI,EVANTES,
SEGURANÇA CONCEDIDA. VOT'O VENCIDO. (MS

5,418/DF. REI. MJNiStTO DEMÓCRITO RETNALDO,
PIì.IMIIIRA SEÇÃO, julgado ern 25.03.1998, D.l 01.06 1998 p.

74).
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PR.ECEDËNTES. As obras, serviços, compras e alienações serõo
contratadas mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concoilentes, com clánsulas
que estabeleçam obrigações de trragamento, rnantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sonrente perrnitirá
as exigências de qualiticação técnica e econômíoa indispensáveis
à garantia do cumprirnento das obrigaçäes (ex-vi do artigo 37,
)Cfl, da CR.F'B); . Ainda que eventualnronte subsista dúvida sobre
a interpretação conferida às normas clo edital, ressalta-se que deve
prevalecer a interpretação que favor-eça a arnpliação de disputa
entre os interessados, de modo a não comprometer o interesse da
Aclministração llública, o pri.ncípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da cclntrataçõo. (1'RF4" AC 5034392-
15.2013,404.7100, QTJARTA TURMA, Relator CANDIDO
ALF'REDO SITVA LEAL
JUNIOR, juntado aos autos em 1111212015).

Destaque-se que, apesar do dever cle obediência ao princlpio da legalidade, nâfo se pode adrnitir
o fbrrnalismo em excesso, que acaba por prejudicar a adrninistração públiua. Nas palavras do
professor Marçal Justen Filho: 'Não é incomum cclnstar do edital que o descunprinlento a
qualquer exigêncía tbrmal acarretará a nulidade da proposta. A aplicação dçssa regra tem de ser
ternperada pelo princÍ¡lio cla razoabilidade. É necessório ponderar os interesses existentes e
evitar resultados que, a pretexto de tutelar o interesse público de curnprir o edital, produzam a
elirninação de propostas vantajosas parh os cofres pirblicos, Certamente, não haveria conflito se

o ato convocatório reservasse a sançâ{o de nulidade apenas para as desconformidades
efetivar¡ente relevantes. Mas nem sempre é assim, Quando o def'eito é irrelevante, tern de
interpretar-se a regra clo edital com atenuação.'(JUSTEN FILI{O, Marçal. Comentarios à Lei
de l.icitações e Contratos Adrninistrativos. 9o edição, São Patrlo: Dialética, 2002. p.428).

Ademais, o princfpio a vinculação ao edital não pode ser interpretado de fonna tão rigorosa a

ponto de sobrepor-se ao olrjetivo da licitação e ao interesse pirblico. Em tese, eventual
inegularidade fclrmal constatada não se mostra prejudioial aos outros participantes do cert¿rme

e, ainda, não constituiram ofensa ao princípio da isonomia e economicidade buscada pelo
processo licitatório. Nesse sentido, colaciona-se o seguinte precedentejurisprudencial:

ADMINTS'rRATIVO, LICII'AÇÃO. VINCULAÇÃO AO
EDITAL, IIORMALISMO. EXCESSO. - Deve ser

desconsiderado o gxossso de fonnalismo que venha a prejudicar
o interesse público. - Não é razoável a desclassificação da
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proposta mais vantajosa para a Adrninistração Pública na hipótese

de meros equívocos f'orrnais. A ausêncía de juntada da

documentos não houxe nenhum preiuÍzo trouxe ao Certame e à
Adrninistração. (TRlr4, MAS 2000.04,01,1 11700-0, I'erceira
Turma, Relator Eduardo Tonetto Picarelli, DJ 03/ 0412002\.

Ressaltamos tarnbém que esses enos editalícios são passiveis de apresentação no ato cle

corrtrato, assim û empresa terá que apresentar toda sua dooumentação. afìrn de contrato caso

seja vencedora, sendo assim a REVENDA DE GAS I{ABELO LIMA L'I"DA se comptomete
apresentar toda documentação venha ser vencedora do certame.

JULGAMENTO DOS ATESTADOS DE CAPAC]DADE
]]ÉCNICAE O FORMALISMO MODËRADO

Por: l,uciano Elias Reis
Acivogado; Sócio do escritório Reis, Correa e Lippmann
Advogaclos Associados; Mestre em Direito Hconômico pela
PUCPR; Ëspecialista em Processo Civil e em Direit<l
Aclministrativo, ambos pelo Instituto cle Direito Romeu Felipe
Bacellar; Presídente da Comissão de Gestão Pi¡blica e Controle
da Administração da Ordem dos Advogados do Llrasil - Seção

Paraná; Prof'essor de Direito Administrativo da UNICURITIBA;
Profbssor convidado de cliversas lnstituições de Ensino ern cursos

de Pós-Graduação Autor das obras "Licitações e Contratos: um

guia da jurisprudência (Ectitora Negócios Públicos, 2013) e
"Convênio adrninistrativo: instrumento jurídico eficiente para o
f'omento e tlesenvolvimento do Estado" (Editora Juruá, 2013);

Autor de diversos artigos ju.rídicos e coautor com artígtls
publicaclos taurbérn nas seguintes obras "Estado, Direito e

Sociedade" (Editora lglu), "Estudos dirigidos de gesfão pírhlica

na América l,atina"(Editora Fórum), *'Dire:ito Adrninistrativo
Contemporâneo" (2. Ed. - Editora t'Órum), "Dit'eito Público no

MERCOSUL." (Editora .Fórurn, 2013), Co-coorclenador clos

"A,nais do Prêmio 5 de junho 201 1: Sustentabilidade na

Adm ini stração Pública" (Editora Negócios Públi cos); M ini stranfe

de cursos e palestras na ârea de licitações pútrlicas e oont'ratos

administrativos.

A qualificação téonica tem a finalidade de aferir a aptidão técnica do licitante conferindo

seguranþa à Administração Pública de que o mesmo possui pleno conhecimento 1écnico para a

exectrção do contrato, caso se sagre vencedor do certame.

Ncste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a "Administração.Pública, ao avaliar a

qualificaçäo técnica dos licítantes, pretende aferir se eles dispõem clos conhecimentos, cla

.rý,
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experiência e do aparato operacional suficiente para satislazer o contrato administrativo."

Ilortanto, a apresentação de atestados visa demoltsûal que os líoitantes já executaram,
anteriomrente, objetos compatíveis em características com aquele definido e alnrejado na
licitação. A finalidade da norma é clara: resguardæ o interssse da Aúninisfração - a perfeita
execução do objeto da licilação -, procurando-se, com a exigência de dernonstração de
capacidade, preservar a competiçäo entre aqueles que reirrram condições de executar objeto
similar ao licitado.

A própria Constituição da República assevera no inciso XXI de seu art. 37, in fine, que solnente
serão permitidas as exigências inclispensáveis à garantia do cumprimerfo das obrigações.

Não se devem excluir quaisquer licitantes por equívocos ou erros fbrmais atinentes à
apresentação do atestado, até porque, relernbrando escólios de Benoit, o processo licifatório não
é uma verdadeira gincana ou comédia,l

Ao se prescrever que a lioitação é um processo adrninistr¿rtivo formal nos termos do artigo 4o

da l,ei n" 8.666/1993 não signilica fonnalisrno excessivo e nem informalismo, e sím um
fbrmal isrn o moderaclo.

Como dito por Hely Lopes Meirelles, "a orientação é a clispensa de rigorismos
inúteis e a não exigênoia de fbnnalidades e documentos desneoessáríos àL

qualificação dos interessados em licitar."2

I . Le Droit Administratif Français, Paris, 1968. p. 610.
2. MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 2. Ed. São Paulo: RT, I985, p, 122.

CONCLUSÃO

Desta forma solicitamos a essa conceituada comissão (CI'L), se posslvel rever o resultado da
habilitagão em desfavor da empresaRË,VENDA DE GAS RABEI,O LIMA I,TDA tornando-a
habiUta<Ja, já que o ceft¿une é de interesse público e assirl dCr andamento so processo e de

maneira transparente tinalizar o mais breve para que venha atender ao órgãos solicítantes. Certo
de contarmos com vossa apreciação, desde já agradecemos e renovarnos votcls de estima.
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REVENDA DE GAS RABELO LIN4A LTDA.
CNPJ 1s.4s7.1 16/000 t-2 I

AN'TONTA EI,ISANJELA R ABELO C ARN F,I R O I.,IMA.
c,PF 957.216.653-00
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REPIJBLrcA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

(NOME

MEGAS
PORIE
ME

NU[¡ERO

t5
COMPLEMENTO
thËHr

CEP

ô2.670.000 PALESIINA
MUNICIPIO

SAO OONCALO DOAMARANTÊ

ENDEREçO ELETRONICO TELEFONE

(8s) 3291.f631/ (85) 3201.1031

SITUAçAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçAO CADASTRAL

30t04it2012

MOTIVO DE SIIUAçAO CADASTRAL

SIIUAçAO ESPECIAL DAIA DA SITUAçAO ESPEOIAL
*ftfft*ù

NUMERO DE tNsCRtçAO
I 5.457.11 8/0001.21
MATRIZ

GoMPROVANTE DE TNSCRçÄO E DE STTUAçÄO
CADASTRAL

OATA OE ABERTURA

30/04/2012

REVENDA DE GAS RABELO LII¡IA LTDA

¡ú7.8¡û.9'{10 ' Comérclo varcflrta de gár llqüefelto de petróleo (GLp)
E

Não lnformada
E

206.2. Socledade Empresúrla Llmltada

RÀVELAN

UF

CE

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/01/2023 às 12209224 (data e hora de Brasflia). Página: l/l

about:blank 1 l',l
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CEARÁ

CERTIFICADO Noz 271292

CNPJ: 1 5.457.1 1 6/0001 -21

VALIDADE: 02 ano(s)

PROCESSO No: 6495

RAZÃO SOCIAL: REVENDA DE GAS RABELO LIMA LTDA

ENDEREÇO: R AVELAN, 15 PALESTINA SÃO GONÇALO DO AMARANTE/CE - AIS

CoMANDO DE ENGENHARTA DE PREVENçÃO DE tNcÊNOrO - cEPt
Ruo Llberato Barroso, 1400 . Jocarecanga . Fortaloz€.C8, CEP; 60.03O161

Fone: (85) 3101.2394 - hnP3://www.cepl,cb.co.gov.br/

{þ

t
s

11

A autonalcøado daste dæunanlo pdøt¿ sor conînnadû no pâgtw.lillps:llcønlllc¿caotbonttutosice.gov,ülaconpanhanúlo



Conpo ne BolvrsBrnos Mr¡-tr¡,n
Comsndo de Engcnhôrlõ de Prcvençåo de tncêndto

SncnnrrrRl¡\ DÂ Sncu
Púnt,rc¡ n Dnruse Socr
(inyc¡¡ro tlo /l¡l¡rlo do Ccrtrrf

2.15

r/\j

Processo:

Razåo Social;
ClassificaÇäo:

Logradouro:

Área Total Construfda:
Area Terreno:
Bloco(s) Unidade(s)
11

Pavimento(s)
1

Area Parcial
109,72 m2

6495 cNpJ:1s,4s7,116/ooo1-21
REVENDA DE GAS RABELO LIMA LTDA
M.2 ESPECIAL

R AVELAN, 15 PALESTTNA SAO GONçALO DO AMARANTE/CE - AtS 11 (AtS 11)

109,72 m2

109,72 m2 Altura: 3 m

A Edificação foivistoriada e se encontra APROVADA de acordo com o Código de Segurança contra lncend¡o e pânico
do Estado do Ceará. A CONFORMIDADE se devo ao cumprimento das seguintes exigências:

- Extintores
- Safdas de Emergênciaa - Sinalizaçåo de Emergência 

.

. Area de armazenamenro de GLp Classe tV . Até 12,490 Kç de GLF ou g60 unidades de 13KG

VALIDADE: 02 ano(s)

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE No 27

AIS 11 ' Cr¡ucal8, sexta-falra, 29 deJanelro de 2021

Vlstorlante: Franclsco Paulo de Andrade . TEN BM
Coo¡denador: Wagner Alves Maia . 'tEN CEL BM

coMANDo OE ENGENTIARIA DE PREVENçÄo DE IÎ'¡CENDIO. CEPI
Ruo Liberâto Barroso, 1100. Jacarecanga . Fortalezô-cE, cEP:60,030-161

Foner (85) 3101-2394 . https://wwwcepl,cb.co.gov,br/

A autentlcldado desle documentp po(htd s¿r connmýd| nà pâgtÈ, hlÌlrs:lconÍlcacao.bomle$æ.cc.gÒv.þrlncompnhamenlo

L Os slstemas do segurança contra incêndio e pånico foram inspeclonados pelo Bonl¡eko Mllitar Fiscal abalxo identificado e so enconlravam v¿llldos
e em condlçåo de funcionamonto.

ll. A observâncla das normas de segurançs, a valiclade clos eguipamentos de proteçâo aontra incèndio e pânico e manutenÇåo da condlçäo de
funcionamento dostes sâo de intolra rssponsabllldade do represenlants e/ou proprletário da sdificaçåo,

alteraçäo da estrutura ffslca aqui oncontrada nest6 data sem o devido processo legsljunto a esta coorrienarjorla automaticamente ¡nvalidard
certlflcado.

ilr. A
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@
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

x+(

v\l
000

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202235199440

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de O2|OS|2OOL

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direitor gu€ revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 20/L2/2O22 AS L4t36t37
vÁl¡oe ATÉ, Le/o2/2o2s

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

IDENTIFICAçÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

066040868

CNPJ / CPF:

15457 ll 60001 2 I

RAZÃO SOCIAL:

REVENDA DE GAS RABELO LIMA LTDA
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Relatório dos Documentos de Habilitação Vincutados ao Edital PE 070.2022-SRP
Data e Hora do processamento no sistema 161011202319:12:48

Licitante: REVENDA DE GÁS RABELO LIMA LTDA - Documento: 15.457.116/0001.21 Usuário:
Antonia EllsanJela Rabelo Carneiro Llma

1.,.,1¡ç¡rl j lrr*¡{. Llrli¡¿'/, I f'.

Classlflcação do

Documento

Tlpo do Documento Nome do Arqulvo Data da Grlação do

Documento

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

Contrato Social (ou rlltima
alteração) ou Estatuto Social
e Ata de eleicão

Contrato Social RABELO
(1),pdf

12t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçáo
Jurfdica)

Contrato Social (ou tiltima
alteraçäo) ou Estatuto Social
e Ata de eleicão

Contrato SocialRABELO
(1).pdf

12t01t2023

Contrato Social RABELO
(1).pdf

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitação
Juldica)

Contrato Social (ou tiltima
alteraçåo) ou Estatuto Social
e Ata de eleicão

rigatórios de
(Habilitaçåo

Documentos Ob
Credenciamento
Jurf dica)

Cartäo CNPJ CNPJ.pdf 12t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurf dica)

Cartäo CNPJ CNPJ.pdf 12t01t2023

12t0112023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurfdica)

Cartåo CNPJ CNPJ.pdf

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurfdical

CPF e RG ou CNH (do
Representante Legal ou do
Procurador)

HABILITAç ANGELA.pdf 12t0112023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitação
Jurf dica)

CPF e RG ou CNH (do
Representante Legal ou do
Procurador)

HABILITAÇ ANGELA.pdf 12t01t2023

Documentos Obrigatórios de
C redenciamento ( F'labilitação
Jurfdica)

CPF e RG ou CNH (do
Representante Legal ou do
Procurador)

HABILITAÇ ANGELA.pdf 12t01t2023

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurfdica)

lnscriçäo Estadual (se
houver)

Certidao Estadual Val,
18.02.2023.pdf

Certidao Estadual Val.
18.02.2023.pdf

1210112023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

lnscriçåo Estadual (se
houver)

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

lnscrição Estadual (se
houver)

Certidao Estadual Val,
18.02.2023.pdf

lnscriçåo Municipal (se
houver)

Certidao MunicipalVal
18.02.2023.pdÍ

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurfdica)

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

lnscriçäo Municipal (se
houver)

Certidao MunicipalVal
18.02.2023.pdf

Certidao MunicipalVal
18.02.2023.pdf

12t0112023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurf dica)

lnscriçáo Municipal (se
houver)

12t01t2023Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurfdica)

Outros Documentos Certificado ANP val
1 1.04.23 (Rabelo) (1 ).pdf

16t0112023Outros Documentos PROPOS LOTE 1436,pdfDocumentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Juldica)
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Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitação
Jurfdica)

Outros Documentos PROPOS LOTE 1436,pdf 16t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

Outros Documentos PROP LOTE2437.pdf 16t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitação
Jurfdica)

Outros Documentos PROPOS LOTE 1436.pdf 16t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçåo
Jurfdica)

Outros Documentos PROP LOTE 2437.pdf 16101t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitaçäo
Jurf dica)

Outros Documentos Certificado ANP val.
1 1.04.23 (Rabelo) (1 ).pdf

12t01t2023

Documentos Obrigatórios de
Credenciamento (Habilitação
Jurfdica)

Outros Documentos Certificado ANP val.
1 1.04.23 (Rabelo) (1 ).pdf

12t01t2023

Qualificaçäo Técnica
(conforme exigido em
editais)

Atestado da qualificaçäo
técnica (01)

ATESTADO CAPACIDADE
TECNlCA440.pdf

12t01t2023

Qualificaçäo Técnica
(conforme exigido em
editais)

Atestado da qualificaçáo
técnica (01)

ATESTADO CAPACIDADE
TECNlCA440.pdf

12t01t2023

Qualificaçäo Técnica
(conforme exigido em
editais)

Atestado da qualificação
técnica (01) TECNlCA440.pdf

ATESTADO CAPACIDADE 12t01t2023

Qualificaçäo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas pelos editais)

Balanço patrimoniale
demonstraçöes contábeis do
último

BALANçO 2022 JUNTA
COMERCIAL.pdf

12t01t2023

Qualificaçáo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Balanço patrimonial e
demonstraçöes contábeis do
último

BALANçO 2022 JUNTA
COMERCIAL.pdf

12t01t2023

Qualificaçåo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Balanço patrimoniale
demonstraçöes contábeis do
último

BALANÇO 2022 JUNTA
COMERCIAL.pdf

12t01t2023

Qualificaçäo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Certidäo Negativa de
Falência ou Recuperaçåo
iudicial

Certidao Falencia e
Concordata val. 21 .12.23.pdí

12t01t2023

Qualificaçåo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Certidäo Negativa de
Falência ou Recuperaçäo
iudicial

Certidao Falencia e
Concordata val. 21 .12.23.pdf

12t01t2023

Qualificaçäo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Certidão Negativa de
Falência ou Recuperaçäo
iudicial

Certidao Falencia e
Concordata v al. 21 .1 2.23.pdí

12t0112023

Qualificaçåo EconÖmica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Outro(s) Documento(s) I -
Especificar nome

1o aditivo (1).pdf 12t01t2023

Qualificaçåo Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Outro(s) Documento(s) I -
Especificar nome

1o aditivo (1).pdf 12t01t2023

12t01t2023Qualificação Econômica e
Financeira (conforme
exioidas oelos editais)

Outro(s) Documento(s) 1 -
Especificar nome

1o aditivo (1),pdf

Certidao Receita Federal
Val. 18.06.2023.odf

12t01t2023Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidóes)

Regularidade da Receita
Federale PGFN

Regularidade da Receita
Federal e PGFN

Certidao Receita Federal
Val. 18.06.2023.odf

1210112023Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidöes)

12t0112023Regularidade Fiscale
Trabalhista lcertidöes)

Regularidade da Receita
Federale PGFN

Certidao Receita Federal
Val. 18.06,2023.pdf

Regularidade Fiscal e
Trabalhista lcerticiðesì

Fundo de garantia por tempo
de servicos IFGTS)

Certidao FGTS Val
31.12.2022.odÍ

12t01t2023

Página 2 de 3
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aridade Fiscale
lhista lcertidðes)

Fundo de garantia por tempo
de servicos IFGTS)

Certidao FGTS Val,
31.12.2022.odf

12101t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista lcertidöes)

Fundo de garantia por tempo
de servicos IFGTS)

Certidao FGTS Val
31.12.2022.odf

12t01t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista lcertidões)

Certidäo Negativa de Débito
Trabalhista (CNDT)

Certidao Trabalhista Val
18.06.2023,pdf

12101t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidöes)

Certidäo Negativa de Débito
Trabalhista ICNDT)

Certidao Trabalhista Val.
'18,06.2023.pdf

12t01t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista (certidöes)

Certidåo Negativa de Débito
Trabalhista ICNDT)

Certidao Trabalhista Val
18.06,2023.pdf

12101t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista (certidöes)

Regularidade Fazendas
Estaduais

Certidao Estadual Val,
18.02.2023.odf

12101t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidöes)

Regularidade Fazendas
Estaduais

Certidao Estadual Val
18.02.2023.odr

12t01t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidöes)

Regularidade Fazendas
Estaduais

Certidao Estadual Val
18.02.2023.odf

12t01t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista (certidões)

Regularidade Fazenda
Municioal

Certidao Municipal Val,
18.02.2023.odf

12t01t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista (certidöes)

Regularidade Fazenda
Municipal

Certidao MunicipalVal
18.02.2023.odf

12t01t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista lcertidöes)

Regularidade Fazenda
Municipal

Certidao MunicipalVal
18.02.2023.odr

12101t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista (certidöes)

Outro(s) Documento(s) -
Esoecificar nome

Certificado ANP val.
I 1.04.23 (Rabelo) (1 ).odf

12t01t2023

Regularidade Fiscal e
Trabalhista lcertidóes)

Outro(s) Documento(s) -
Especificar nome

Certificado ANP val,
1 1.04.23 lRabelo) l1 ).odf

12101t2023

Regularidade Fiscale
Trabalhista (certidðes)

Outro(s) Documento(s) -
Especificar nome

Certificado ANP val.
I 1.04.23 (Rabelo) 11 ).odf

12t01t2023

Declaraçöes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
impeditivos)

Declaração de Empregado
Menor

DECLARAC
lNlDONEA435.pdf

12t01t2023

Declaraçóes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
impeditivos)

Declaração de Empregado
Menor

DECLARAC
lNlDONEA43S.pdf

12t01t2023

Declaraçöes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
imoeditivos)

Declaração de Empregado
Menor

DECLARAC
lNlDONEA43s.pdf

12t01t2023

Declaraçöes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
imoeditivos)

Declaração de lnexistência
de Fatos

DECLARAC
MlCROEMPRESA434.pdf

12t01t2023

Declaraçöes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
imoeditivos)

Declaraçäo de lnexistência
de Fatos

DECLARAC
MlCROEMPRESA434.pdf

12t01t2023

Declaraçöes (trabalho de
menor de 18 anos e de
inexistência de fatos
impeditivos)

Declaraçåo de lnexistência
de Fatos

DECLARAC
MlCROEMPRESA434.pdf

12t01t2023
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